
 

 

205 – Advogado 
 

INSTRUÇÕES 
 

1. Confira abaixo, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno com as questões da prova. 

3. Este teste de seleção é constituído de uma prova de conhecimento gerais, com 40 questões 
objetivas e 1 questão discursiva. 

4. As questões objetivas são de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma, sempre 
na sequência a, b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 

5. As questões discursivas deverão ser resolvidas no caderno de provas e transcritas na folha de 
versão definitiva, que será distribuída pelo aplicador de prova no momento oportuno. 

6. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas 
perguntas aos aplicadores de prova. 

7. Ao receber o cartão-resposta e as folhas de versão definitiva, examine-os e verifique se o nome 
neles impresso corresponde ao seu. Caso haja irregularidade, comunique-a imediatamente ao 
aplicador de prova. 

8. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o cuidado 
de não ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 

9. As respostas das questões discursivas devem ser transcritas NA ÍNTEGRA para as folhas de 
versão definitiva, com caneta preta. 

Só serão consideradas para correção as respostas que constem na folha de versão 
definitiva. 

10. Não serão permitidas consultas, empréstimos e comunicação entre os candidatos, bem como 
o uso de livros, apontamentos e equipamentos eletrônicos ou não, inclusive relógio. O não 
cumprimento dessas exigências implicará a eliminação do candidato. 

11. Não será permitido ao candidato manter em seu poder relógios, aparelhos eletrônicos (BIP, 
telefone celular, tablet, calculadora, agenda eletrônica, MP3 etc.), devendo ser desligados e 
colocados OBRIGATORIAMENTE no saco plástico. Caso essa exigência seja descumprida, o 
candidato será excluído do concurso. 

12. O tempo de resolução das questões, incluindo o tempo para preenchimento do cartão-
resposta, é de 4 horas e 30 minutos. 

13.  Antes de iniciar a prova, confira a numeração de todas as páginas. 

14. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde 
autorização para entregar o caderno de prova, as folhas de versão definitiva, o cartão-resposta 
e a ficha de identificação. 

15. Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-o consigo. 
 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas e 30 minutos 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

 
01 - Recente julgamento do Supremo Tribunal Federal consignou, de modo paradigmático, sobre a recepção das normas 

internacionais de proteção dos direitos humanos pelo direito constitucional interno, o que segue: “PRISÃO CIVIL. 
Depósito. Depositário infiel. Alienação fiduciária. Decretação da medida coercitiva. Inadmissibilidade absoluta. 
Insubsistência da previsão constitucional e das normas subalternas. Interpretação do art. 5º, inc. LXVII e §§ 1º, 2º e 3º, 
da CF, à luz do art. 7º, § 7, da Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica). Recurso 
improvido. Julgamento conjunto do RE nº 349.703 e dos HCs nº 87.585 e nº 92.566. É ilícita a prisão civil de depositário 
infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito”. (RE 466343, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 
03/12/2008, DJe-104 DIVULG 04-06-2009 PUBLIC 05-06-2009 EMENT VOL-02363-06 PP-01106 RTJ VOL-00210-02 PP-00745 RDECTRAB 
v. 17, n. 186, 2010, p. 29-165). 

 

Com base na jurisprudência acima, e à luz da interpretação dos §§ 2º e 3º do artigo 5º da Constituição Federal conferida 
pelo Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar: 

 

a) As normas de direitos humanos constantes nos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte 
não compõem o bloco de constitucionalidade brasileiro. 

b) A partir de 1988, todas as normas constantes nos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 
parte são recepcionadas com hierarquia superior às próprias normas constitucionais internas, pela força do princípio pro 
homine expresso pela Constituição pátria. 

►c) O julgamento do STF transcrito materializa o controle de convencionalidade no direito pátrio, tendo em vista o caráter 
supralegal, mas infraconstitucional, com que são recepcionados os direitos humanos constantes de tratados internacionais 
em que a República Federativa do Brasil seja parte, assinados antes da entrada em vigor do § 3º do art. 5º. 

d) O entendimento jurisprudencial do STF supratranscrito apenas consolida a posição de que, independentemente da data 
de incorporação ao direito interno, os direitos humanos constantes nos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte possuem status de lei federal. 

e) À luz do julgado, os direitos humanos constantes de tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 
parte, se aprovados pelo rito previsto no § 3º do artigo 5º, serão recepcionados com hierarquia constitucional. Já aqueles 
direitos humanos constantes dos documentos internacionais de que a República Federativa do Brasil faça parte aprovados 
antes da entrada em vigor do § 3º submetem-se apenas ao previsto no § 2º, gozando de hierarquia legal. 

 
02 - A Constituição de 1988 conferiu tratamento privilegiado aos direitos e garantias fundamentais. Em relação aos direitos 

e garantias constitucionalmente enunciados, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. A Carta Constitucional de 1988 deu maior ênfase e tratamento jurídico diferenciado aos denominados direitos de 
primeira geração ou dimensão, que são aqueles direitos negativos, de abstenção, focados no princípio da 
fraternidade universal. 

2. Os direitos de segunda geração ou dimensão, voltados à intervenção estatal contra o arbítrio da liberdade 
individual e a busca de melhores condições materiais de vida, estão constitucionalmente previstos, todavia, em 
exegese meramente literal, não fazem parte do núcleo constitucional intangível. 

3. Os direitos de terceira geração ou dimensão, marcados por visão transpessoal e coletiva dos indivíduos, estão 
constitucionalmente previstos, todavia não se submetem ao regime jurídico de proteção dos direitos 
fundamentais, tendo em vista que são excluídos do título II da Constituição pátria. 

4. As garantias fundamentais constitucionalmente previstas têm caráter instrumental e assecuratório em relação 
aos direitos fundamentais, e justamente por isso, ao contrário do que ocorre com os direitos, possuem caráter 
absoluto, não sendo possível sua supressão temporária no atendimento do interesse do Estado e das instituições 
democráticas. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
b) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
c) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
03 - Acerca da proteção constitucional do meio ambiente, é correto afirmar: 
 

a) Ação popular, proposta para a proteção do meio ambiente, é instrumento legal que pode ser ajuizado por qualquer pessoa. 
►b) O princípio da precaução, acolhido constitucionalmente, demanda que o crescimento econômico se dê com garantia 

paralela e superiormente respeitada da saúde da população, cujos direitos devem ser observados em face das 
necessidades atuais e daquelas previsíveis e a serem prevenidas para garantia e respeito às gerações futuras. 

c) Sob o fundamento da proteção da fauna e da flora, a jurisprudência tem proibido práticas que submetam os animais a 
crueldade. Todavia tal proteção não é absoluta, especialmente quando colide com outros direitos fundamentais (por 
exemplo, a liberdade de manifestação cultural). Nesse sentido, destacam-se os precedentes do STF que julgaram 
constitucional a prática da “farra do boi” e da “rinha de galo”, sob o argumento da obrigação de o Estado garantir a todos 
o pleno exercício de direitos culturais, incentivando a valorização e difusão dessas manifestações. 

d) A atividade econômica está subordinada, entre outros princípios gerais, àquele que privilegia a "defesa do meio ambiente" 
(CF, art. 170, VI), motivo pelo qual é defeso ao Poder Público autorizar, licenciar ou permitir a execução de obras e/ou a 
realização de serviços no âmbito de espaços territoriais especialmente protegidos. 

e) O desenvolvimento sustentável possui suporte legal nos compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro, 
todavia não é princípio constitucionalmente reconhecido, de acordo com o que dispõem a legislação constitucional, a 
doutrina e a jurisprudência dominantes.  
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04 - Sobre a proteção constitucional dos direitos sociais, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou 
falsas (F): 
 

(   ) Os direitos fundamentais sociais são normas constitucionais programáticas – ou seja, não geram efeitos tout 
court –, porque exigem do Poder Público uma atuação positiva discricionária para sua implementação. 

(   ) De acordo com a recente e dominante jurisprudência do STF, os direitos sociais estão submetidos ao princípio da 
reserva do possível, ou seja, sujeitam-se apenas à análise das condições econômicas e administrativas para sua 
implementação. 

(   ) Atualmente, defende-se a possibilidade de um ativismo judicial no que tange a esses direitos, para que haja uma 
irrestrita implementação pela via judicial. 

(   ) No que tange à realização dos direitos sociais constitucionalmente garantidos, há que se atentar para a vedação 
do retrocesso social no que toca aos direitos já alcançados e concretizados, posto que constituem, a partir de 
então, garantias institucionais consolidadas. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – V – V. 
b) V – V – F – F. 
c) V – F – V – F. 
►d) F – F – F – V. 
e) F – F – V – F. 

 
05 - Sobre a disciplina constitucional da administração pública, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. À defesa do direito à moralidade da administração pública, a Constituição Federal consagrou a garantia da ação 
popular, prevista no artigo 5º, inciso LXXIII. 

2. No que concerne ao direito de greve dos servidores públicos, previsto no art. 37, VII da Constituição Federal, pela 
via do Mandado de Injunção, o STF reconheceu a mora legislativa e determinou a aplicação da Lei nº 7.783/1989 
enquanto a omissão não for devidamente regulamentada por lei específica para os servidores públicos civis. Tal 
jurisprudência, contudo, não impede que, futuramente, o legislador infraconstitucional supra a omissão com 
outros contornos legislativos. 

3. Os atos de improbidade administrativa importarão a perda dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da 
ação penal cabível. 

4. A Constituição de 1988 objetivou a responsabilidade do Estado; todavia esse regime não se estende aos atos 
praticados por concessionários ou permissionários de serviços públicos. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
►e) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 

 
06 - No que toca à proteção constitucional da ordem econômica, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) 

ou falsas (F): 
 

(   ) O direito de propriedade é um dos princípios gerais da atividade econômica e, além disso, também figura como 
direito fundamental na ordem constitucional vigente. Em ambas as hipóteses, sua legitimação constitucional 
subordina-se ao cumprimento de sua função social, sendo suscetível de desapropriação, independentemente de 
tamanho e condição, a propriedade que não cumpri-la. 

(   ) A prestação de serviços públicos, como o fornecimento de energia elétrica, é incumbência do Poder Público, que 
os presta, de modo direto, ou sob o regime de concessão ou permissão, por meio de licitação. 

(   ) Via de regra, o Estado atuará como agente normativo e regulador da atividade econômica, exercendo as funções 
de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo que, como exceção ao fundamento constitucional da livre 
iniciativa, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado será permitida quando houver relevante 
interesse coletivo. 

(   ) De acordo com o art. 170, caput, é correto afirmar que o constituinte privilegiou a forma social de organização do 
modelo estatal, guiando-se conforme os ditames da justiça social e permitindo a intervenção estatal no domínio 
econômico. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) F – V – V – V. 
b) V – F – V – F. 
c) F – F – V – F. 
d) V – F – F – V. 
e) F – V – F – V. 
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07 - No que diz respeito ao planejamento previsto em diferentes dispositivos do Título VII da Constituição Federal, que trata 
da Ordem Econômica e Financeira, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 

 

(   ) O planejamento, em sentido amplo, é determinante para o setor público; todavia é indicativo para o setor privado. 
(   ) Todos os municípios com mais de vinte mil habitantes são obrigados realizar o planejamento urbano por meio da 

aprovação dos seus planos diretores. 
(   ) Uma vez que o planejamento é indicativo para o setor privado, ele não pode estabelecer regras obrigatórias que 

afetem direitos individuais, como, por exemplo, o direito de propriedade. 
(   ) Os planos diretores municipais sempre têm natureza jurídica de lei; logo, devem ser aprovados pela câmara de 

vereadores do respectivo município. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – V – V – F. 
b) V – F – F – V. 
c) F – F – V – F. 
d) V – V – V – V. 
►e) V – V – F – V. 

 
08 - Foi noticiado que donos de propriedades vazias ou subutilizadas na região do Paço Municipal, no Centro de Curitiba, 

podem ser obrigados a pagar mais Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). Trata-se de um recurso previsto na 
Constituição de 1988 e no Estatuto das Cidades, conhecido como IPTU progressivo no tempo. (Fonte: Gazeta do Povo, 20 
ago. 2011.) 
 

Sobre a cobrança do IPTU progressivo no tempo, é correto afirmar: 
 

a) Implica a fixação de alíquotas diferenciadas para imóveis urbanos, considerando sua localização e o tipo de uso do bem, 
ou seja, para imóveis localizados em áreas mais bem dotadas de infraestrutura e serviços públicos, a alíquota do IPTU é 
maior. 

►b) Aplica-se apenas para hipóteses em que o imóvel descumpre a função social da propriedade, princípio este que está 
previsto entre os princípios gerais da atividade econômica e é repetido no capítulo que trata da política urbana. 

c) O IPTU progressivo no tempo pode ser exigido antes ou após o Poder Público municipal impor ao proprietário do imóvel 
urbano a edificação ou o parcelamento compulsórios. 

d) A Constituição Federal prevê que a alíquota do IPTU progressivo no tempo sofrerá a majoração pelo prazo de cinco anos 
consecutivos. 

e) Imóveis de valor histórico e ambiental estão entre as isenções constitucionais de pagamento do IPTU progressivo no 
tempo, tendo em vista o interesse público em questão. 

 
09 - O direito de propriedade é um direito fundamental previsto no artigo 5º, inciso XXII da Constituição Federal, onde se 

estabelece que ele deverá ser garantido. Contudo, no inciso subsequente, o exercício desse direito é vinculado ao 
cumprimento da sua função social. Uma vez que, em nosso sistema jurídico nacional, existem diferentes tipos de 
propriedades – pública e privada, urbana e rural, móvel e imóvel, de valor histórico e ambiental etc. –, esses dois 
princípios estão presentes nos diferentes regimes jurídicos que regulam as propriedades. Logo, a previsão de 
cumprimento do princípio da função social da propriedade é inserida expressamente dentro de outros dispositivos 
constitucionais, além dos citados. Sobre esse tema, considere os seguintes dispositivos: 

 

1. Capítulo dos princípios gerais da atividade econômica, logo após o princípio da propriedade privada, uma vez que 
o livre exercício da atividade econômica não é incompatível com o exercício do direito de propriedade socialmente 
funcionalizado. 

2. Capítulo da Política Urbana, atrelando a observância do princípio da função social da propriedade às exigências 
fundamentais de ordenação da cidade estabelecidas pelo plano diretor municipal. 

3. Capítulo do Meio Ambiente, ao estabelecer o princípio da função socioambiental da propriedade como dever do 
Poder Público e da sociedade, garantindo a todos um meio ambiente ecologicamente equilibrado para as 
presentes e futuras gerações. 

4. Capítulo da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária, para fins de justificar a realização de 
desapropriação por interesse social. 

 

A previsão de cumprimento do princípio da função social da propriedade está contemplada nos dispositivos: 
 

a) 1, 2 e 3 apenas. 
b) 2 e 3 apenas. 
►c) 1, 2 e 4 apenas. 
d) 1 e 4 apenas. 
e) 1, 2, 3 e 4. 
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10 - A política de desenvolvimento urbano é executada pelo Poder Público municipal, nos termos da Constituição de 1988. 
Sobre essa política, assinale a alternativa correta. 

 

a) Suas diretrizes gerais serão fixadas em lei, mas esta é ainda inexistente no ordenamento jurídico brasileiro. 
b) Integra a política de desenvolvimento urbano a elaboração de um plano diretor, aprovado por lei, por todos os Municípios 

brasileiros. 
c) O plano diretor traduz o processo de planejamento urbano municipal, sendo o plano dispensável se disposições 

urbanísticas estiverem presentes na Lei Orgânica do Município. 
►d) A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade, 

expressas no plano diretor. 
e) Imóveis urbanos podem ser desapropriados mediante pagamento prévio em títulos da dívida pública ou dinheiro; na 

ausência de disponibilidades financeiras do ente federativo, as desapropriações podem ser pagas em títulos da dívida 
pública ou, ainda, mediante expedição de precatórios. 

 
*11 - As características dos bens públicos, suas possíveis destinações, bem como a forma de disposição desses bens 

geram a diferenciação entre o regime jurídico próprio aos bens públicos e o regime jurídico inerente aos bens privados. 
Considerando essa diferença de regimes jurídicos, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou 
falsas (F): 

 

(   ) Uma propriedade imobiliária privada, sobre a qual uma pessoa não proprietária esteja exercendo a posse de 
acordo com as condições fixadas pela Constituição, pode ser adquirida por usucapião. 

(   ) Se a propriedade imobiliária privada estiver localizada no perímetro urbano do município, o prazo para a aquisição 
por usucapião é de 5 anos. 

(   ) Os imóveis públicos não podem ser objeto de usucapião, no entanto em relação a eles pode ser realizada uma 
concessão de uso, com o fim de garantir o direito constitucional à moradia. 

(   ) A Constituição estabelece a imprescritibilidade dos bens públicos, desde que eles pertençam a pessoas jurídicas 
de direito público ou a entidades prestadoras de serviços públicos. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – V – V. 
b) V – F – F – V. 
c) F – V – F – V. 
d) F – F – V – F. 
e) V – V – V – F. 

 
12 - No que diz respeito às normas constitucionais que tratam do meio ambiente, é correto afirmar: 
 

►a) A Constituição Federal estabelece, no artigo 225, obrigações ao “Poder Público”, sem diferenciar se é o poder federal, 
estadual ou municipal, porque as competências legislativas em matéria ambiental são concorrentes e as competências 
ambientais executivas são comuns. 

b) O princípio da função socioambiental da propriedade é estabelecido expressamente para os bens privados, uma vez que 
a disposição de bens públicos depende de lei que realize a desafetação do bem e sua alienação deve ocorrer por meio de 
concorrência pública. 

c) O plano diretor é previsto pela Constituição Federal como instrumento básico da política de desenvolvimento e de 
expansão urbana, bem como para garantir um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

d) As terras devolutas arrecadadas pelo Estado e que sejam necessárias à proteção do patrimônio histórico e cultural do país 
são indisponíveis. 

e) A exigência de elaboração de estudo prévio de impacto ambiental é uma consequência da aplicação dos princípios da 
função social da propriedade e da livre iniciativa. 

 
13 - O licenciamento ambiental é conceituado como o procedimento administrativo destinado a licenciar atividades ou 

empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores, ou capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental. Acerca do tema, assinale a alternativa correta. 

 

a) A União possui a atribuição, dentre outras ações administrativas, de promover o licenciamento ambiental de 
empreendimentos e atividades localizados em áreas com vegetação de Mata Atlântica em estágio avançado de 
regeneração. 

b) Aos Estados compete promover o licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades localizados em terras 
indígenas, desde que não ultrapasse o seu limite territorial. 

►c) Aos Municípios compete promover o licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que possam causar 
impacto ambiental local, conforme tipologia definida nos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, considerados 
os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade. 

d) Aos Estados compete a promoção do licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades localizados em unidades 
de conservação estaduais e em unidades de conservação municipais. 

e) Os empreendimentos e atividades são licenciados ou autorizados, ambientalmente, por um único ente federativo, sendo 
vedada a manifestação dos demais entes federativos. 

 
 

* – Questão anulada, portanto todos os candidatos serão pontuados. 
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14 - Sobre os princípios do Direito Ambiental, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. O princípio que busca encontrar o ponto de equilíbrio entre a atividade econômica e o uso adequado, racional e 
responsável dos recursos naturais para as gerações presentes e futuras é comumente conhecido como o princípio 
da prevenção. 

2. Originário do Direito Ambiental Internacional, o princípio do poluidor-pagador busca afastar o custo econômico 
da coletividade e dirigi-lo diretamente ao utilizador de recursos ambientais. 

3. Os princípios da precaução e prevenção são apresentados, de maneira geral, de forma distinta pela doutrina. A 
distinção básica reside na averiguação do perigo concreto (no caso da prevenção) e do perigo abstrato (no caso 
da precaução). 

4. O princípio da informação está consagrado na Declaração de Princípios de Estocolmo, de 1972, que estabelece 
que “Os Estados devem assegurar-se de que as organizações internacionais realizem um trabalho coordenado, 
eficaz e dinâmico na conservação e no melhoramento do meio ambiente”. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
15 - A respeito da Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605 de 1998), assinale a alternativa correta. 
 

a) É considerado crime ambiental explorar economicamente floresta plantada ou nativa, em terras de domínio público ou 
devolutas, sem autorização do órgão competente, mesmo quando a conduta praticada for necessária à subsistência 
imediata pessoal do agente ou de sua família. 

►b) O crime de poluição é admitido nas modalidades tipo de dano e tipo de perigo. 
c) São circunstâncias agravantes da pena, dentre outras, a reincidência nas infrações administrativas de natureza ambiental 

e ter o agente cometido a infração afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente. 
d) A responsabilidade penal da pessoa jurídica é prevista na Lei de Crimes Ambientais. O Superior Tribunal de Justiça firmou 

o entendimento, entretanto, de que a pessoa jurídica será responsabilizada nos casos em que houver intervenção de uma 
pessoa física dirigente, que atua em seu nome e benefício. Todavia, a Lei 9.605 de 1998 não estabelece as penas 
aplicáveis às pessoas jurídicas. 

e) O direito penal ambiental tem como função principal a educativa, não havendo relação entre a sentença penal condenatória 
e a reparação de danos ambientais causados pela infração. 

 
*16 - Sobre o processo administrativo ambiental, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo os funcionários 
dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente, designados para as atividades de fiscalização, 
bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha. 

b) A sanção de advertência poderá ser aplicada para as infrações administrativas de menor lesividade ao meio ambiente, 
assim consideradas aquelas em que a multa máxima cominada não ultrapasse o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

c) O autuado poderá requerer a conversão da multa por ocasião da apresentação da defesa. Havendo decisão favorável ao 
pedido de conversão da multa, as partes celebrarão termo de compromisso e sua assinatura implicará renúncia ao direito 
de recorrer administrativamente. Celebrado o termo de compromisso, põe-se fim ao processo administrativo. 

d) O embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas tem por objetivo impedir a continuidade do dano ambiental, 
propiciar a regeneração do meio ambiente e dar viabilidade à recuperação da área degradada, devendo restringir-se 
exclusivamente ao local onde se verificou a prática do ilícito. 

e) A decisão da autoridade julgadora em processos administrativos ambientais não se vincula às sanções aplicadas pelo 
agente autuante, ou ao valor da multa, podendo, em decisão motivada, de ofício ou a requerimento do interessado, minorar, 
manter ou majorar o seu valor, respeitados os limites estabelecidos na legislação ambiental vigente. 

 
17 - Sobre o processo administrativo, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) A Administração Pública obedecerá, no âmbito do processo administrativo, aos princípios da legalidade, finalidade, 
motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público 
e eficiência. 

b) Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de interpretação da norma administrativa da 
forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação. 

c) O administrado tem o direito perante a Administração de fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando 
obrigatória a representação, por força de lei. 

►d) A Lei federal 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, foi duramente 
criticada pela doutrina, por visar, expressamente, o melhor cumprimento dos fins da Administração e não a proteção dos 
direitos dos administrados. 

e) O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários 
decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. 

 

 

* – Questão anulada, portanto todos os candidatos serão pontuados. 
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18 - A respeito do regime constitucional dos agentes públicos, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Aos servidores públicos civis, o direito de greve pode ser exercido nos termos e nos limites definidos em lei 
específica, mas lhes é vedado o direito à associação sindical, que é garantido exclusivamente aos trabalhadores 
da iniciativa privada. 

2. O membro de Poder e o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e 
Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de 
gratificações, adicionais, abonos, prêmios e verbas de representação, exceto as parcelas de caráter indenizatório 
previstas em lei. 

3. Conforme estabelecido na Constituição da República, os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo. 

4. A remuneração dos servidores públicos de todas as esferas da federação somente poderá ser fixada ou alterada 
por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na 
mesma data e sem distinção de índices. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
 

19 - Sobre a responsabilidade civil ambiental, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. A responsabilidade civil ambiental é objetiva e está alicerçada na ideia do risco. A adoção da teoria do risco da 
atividade ou da empresa, da qual decorre a responsabilidade objetiva, apresenta como consequências a 
prescindibilidade do dolo e da culpa, para que haja o dever de reparar o dano, a irrelevância da licitude da conduta 
do causador do dano, para que haja o dever de indenizar, e a não admissão das causas excludentes de 
responsabilidade. 

2. A doutrina tem apresentado de maneira majoritária três teorias para explicar a incidência da responsabilidade 
objetiva em matéria ambiental: as teorias do risco proveito, do risco criado e a do risco integral. 

3. O poluidor é conceituado legalmente como o responsável direto e indireto pela degradação ambiental, implicando 
a responsabilidade solidária e, em caso de desmatamentos, a responsabilização do adquirente do imóvel 
degradado, mesmo que o dano tenha sido provocado pelo antigo proprietário. 

4. A responsabilidade civil ambiental objetiva, prevista na Lei 6.938 de 1981, aplica-se a processos judiciais nos 
quais haja interesses ou direitos difusos pleiteados. Nos casos de reparação de danos individuais gerados pela 
ação danosa ambiental, a teoria da responsabilidade adotada é a subjetiva. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
20 - Sobre a disciplina constitucional da gestão e dos servidores públicos, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. É assegurada, aos servidores da administração direta, a isonomia de vencimentos para cargos de atribuições 
iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. 

2. Aos servidores ocupantes de cargo público é assegurado o direito ao décimo terceiro salário com base na 
remuneração integral, mas, em razão do regime estatutário, esses servidores não podem receber remuneração do 
trabalho noturno superior à do diurno, que é direito assegurado somente aos trabalhadores da iniciativa privada. 

3. A Emenda Constitucional nº 19/1998 buscou implementar a Administração Pública gerencial no Brasil por meio 
da instituição, naquele ano, do regime jurídico único para os servidores da administração pública direta, das 
autarquias e das fundações públicas. 

4. É possível o estabelecimento de limite de idade para a inscrição em concurso público, quando possa ser 
justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido e não apresente caráter discriminatório. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
c) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
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21 - Acerca das compras governamentais, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Desde que não haja vantagem e/ou benefício para a celebração de contrato com o Poder Público, a dispensa ou 
inexigibilidade de licitação fora das hipóteses previstas em lei constitui mera impropriedade administrativa, não 
podendo o responsável ser penalizado. 

2. O ato de frustrar ou de fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo 
do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação 
do objeto da licitação, é crime, sujeitando o agente à pena de detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. 

3. Caso haja imputação de multa pela prática de delitos relacionados à licitação, a pena a ser cominada consiste no 
pagamento de quantia calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor da vantagem 
efetivamente obtida ou potencialmente auferível pelo agente. 

4. O ato de patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração, dando causa à 
instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário, 
é irregularidade administrativa, devendo obrigatoriamente ser imposta sanção administrativa ao agente público, 
mas não constitui crime, haja vista que não houve afronta ao interesse público. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
►b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 

 
22 - De acordo com a Lei Federal nº 8.666/1993, é INCORRETO afirmar: 
 

a) Na licitação do tipo "menor preço", entre os licitantes considerados qualificados, a classificação se dará pela ordem 
crescente dos preços propostos. 

►b) Além dos tipos de menor preço, melhor técnica, técnica e preço e maior lance ou oferta, dependendo da especificidade do 
objeto, a Administração poderá combiná-los entre si e criar outros, desde que devidamente motivadas as suas razões no 
instrumento convocatório e inexistentes as impugnações ao Edital. 

c) Para contratação de bens e serviços de informática, a Administração deverá adotar obrigatoriamente o tipo de licitação 
"técnica e preço". 

d) Os tipos de licitação "técnica e preço" ou "melhor técnica" serão utilizados exclusivamente para serviços de natureza 
predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento 
e de engenharia consultiva em geral. 

e) Nos certames do tipo "melhor técnica", será fixado no instrumento convocatório o preço máximo que a Administração se 
propõe a pagar. 

 
23 - Sobre o regime constitucional da Ordem Econômica e dos agentes econômicos estatais e privados, considere as 

seguintes afirmativas: 
 

1. A exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da 
segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, sendo que as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado. 

2. A prestação de serviços públicos é incumbida diretamente ao Poder Público ou sob regime de concessão, através 
de licitação ou permissão, sempre por meio da contratação direta do permissionário que, no momento da 
prestação do serviço, estiver apto técnica e juridicamente a prestá-lo. 

3. A Caixa Econômica Federal é uma sociedade de economia mista exploradora de atividade econômica. 
4. A Caixa Econômica Federal é uma empresa pública prestadora de serviços públicos. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
c) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 

 
24 - Acerca do instituto da Responsabilidade Civil, assinale a alternativa correta. 
 

a) O conceito de ato ilícito enseja a reparação por aquele que causou o dano e depende da prática de uma conduta 
criminalizada pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

b) Na hipótese de a vítima concorrer culposamente para o evento danoso, não há que se falar em indenização. 
c) Segundo o Código Civil brasileiro, o prazo decadencial para a vítima do evento danoso requerer reparação civil é de três 

anos. 
d) A chamada teoria da responsabilidade civil pela perda de uma chance, de origem norte-americana, flexibiliza o nexo de 

causalidade, possibilitando que em alguns casos a vítima frustrada seja devidamente indenizada. 
►e) Se em razão do evento danoso a vítima não puder exercer a profissão, a indenização incluirá pensão correspondente à 

importância do trabalho para que se inabilitou, sendo que a vítima poderá exigir que tal indenização seja arbitrada e paga 
de uma só vez. 
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25 - Sobre os direitos obrigacionais no Código Civil brasileiro, é correto afirmar: 
 

a) Hipótese de responsabilidade civil objetiva já sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça é a da pessoa jurídica sofrer 
dano moral. 

b) Por conta de suas características, uma obrigação propter rem é também disjuntiva. 
►c) No contrato de comodato, o comodatário não poderá jamais recobrar do comodante as despesas feitas com o uso e gozo 

da coisa emprestada. 
d) Na disciplina do contrato com pessoa a declarar, se a pessoa a nomear era incapaz ou insolvente no momento da 

nomeação, o contrato não produzirá seus efeitos entre os contratantes originários. 
e) No contrato de compra e venda, o direito de preferência pode ser cedido ou passado aos herdeiros. 

 
26 - Com fundamento no Direito Civil brasileiro, assinale a alternativa correta. 
 

►a) Se o fiador se tornar insolvente ou incapaz, poderá o credor exigir que seja substituído. 
b) É defeso às partes, por cláusula expressa, excluir a responsabilidade pela evicção. 
c) As dívidas de jogo ou de aposta, por serem exemplos de obrigação natural, não obrigam a pagamento. No entanto, nunca 

se pode recobrar a quantia voluntariamente paga. 
d) Nos contratos de adesão, cláusulas contraditórias são consideradas nulas. 
e) Sendo lícito às partes estipular contratos atípicos, pode ser objeto de contrato a herança de pessoa viva. 

 
27 - Acerca dos Regimes de Responsabilidade Civil instituídos pelo Código de Defesa do Consumidor, assinale a 

alternativa correta. 
 

a) Em se tratando de vício do produto, o prazo máximo legal para que ele seja sanado é de 30 (trinta) dias e, por se tratar de 
direito indisponível, não pode ser alterado pela vontade das partes. 

►b) A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e serviços não o exime de 
responsabilidade. 

c) O regime de responsabilidade pelo fato do produto e do serviço estipula a responsabilidade objetiva do fabricante, do 
construtor, do comerciante e do importador. 

d) Em homenagem ao princípio da boa-fé objetiva, havendo vício de quantidade no produto, deve o consumidor aceitar 
prioritariamente a complementação do peso ou medida. 

e) Em caso de vício de qualidade do serviço, caso o consumidor opte pela reexecução do serviço por terceiros devidamente 
capacitados, o êxito será por sua conta e risco. 

 
28 - Tendo em vista o regime jurídico das titularidades no Código Civil de 2002, assinale a alternativa correta. 
 

a) É requisito para a concessão de usucapião familiar (art. 1.240-A do Código Civil) o exercício da posse direta ou indireta 
por 2 (dois) anos ininterruptamente, sem oposição e com exclusividade, sobre imóvel urbano de até 250 m² (duzentos e 
cinquenta metros quadrados) cuja propriedade divida com ex-cônjuge ou ex-companheiro que abandonou o lar, utilizando-
o para sua moradia ou de sua família, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

b) Nos condomínios edifícios, as partes suscetíveis de utilização independente, tais como apartamentos, escritórios, salas, 
lojas e sobrelojas, com as respectivas frações ideais no solo e nas outras partes comuns, sujeitam-se a propriedade 
exclusiva, podendo ser alienadas e gravadas livremente por seus proprietários, exceto os abrigos para veículos, que 
poderão ser alienados ou alugados a pessoas estranhas ao condomínio em edifícios comerciais. Nos condomínios 
residenciais, é necessária a autorização expressa na convenção de condomínio. 

►c) Se a construção ou a plantação exceder consideravelmente o valor do terreno, aquele que, de boa-fé, plantou ou edificou, 
adquirirá a propriedade do solo, mediante pagamento da indenização fixada judicialmente, se não houver acordo. 

d) Considera-se detentor aquele que, achando-se em relação de dependência para com outro, conserva o exercício, pleno 
ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade. 

e) Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas somente as benfeitorias necessárias, uma vez que não lhe assiste o direito de 
retenção pela importância destas, exceto o direito de levantar as voluptuárias. 

 
29 - A respeito dos Cadastros Positivos de Consumidores, assinale a alternativa correta. 
 

a) Além de contemplar informações de adimplemento de pessoas naturais ou de pessoas jurídicas para formação de histórico 
de crédito, o Cadastro Positivo pode incluir o perfil do consumidor, abordando dados sobre sua origem social e étnica. 

b) São obrigações das fontes verificar e confirmar, ou corrigir, em prazo não superior a 7 (sete) dias úteis, informação 
impugnada, sempre que solicitado por gestor de banco de dados ou diretamente pelo cadastrado. 

c) O cancelamento do cadastro pelo gestor originário não implica o cancelamento do cadastro em todos os bancos de dados 
que compartilharam informações. 

d) As informações de adimplemento não poderão constar de bancos de dados por período superior a 5 (cinco) anos. 
►e) É vedada a anotação de informação sobre serviço de telefonia móvel apenas na modalidade pós-paga. 

 
30 - De acordo com o Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta. 
 

►a) A ação fundada em direito obrigacional e a ação fundada em direito real sobre bens móveis serão propostas, em regra, no 
foro do domicílio do réu. 

b) Todos os atos das partes, consistentes em declarações unilaterais ou bilaterais de vontade, produzem imediatamente a 
constituição, a modificação ou a extinção de direitos processuais. 

c) Denomina-se publicação o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, para que faça ou deixe 
de fazer alguma coisa. 

d) O primeiro ato praticado pelo magistrado pode ser um despacho ou uma decisão interlocutória, mas não uma sentença. 
e) A ausência de um dos requisitos da petição inicial dá ensejo imediato ao indeferimento da petição inicial. 
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31 - A respeito da pluralidade de partes no direito processual civil, assinale a alternativa correta. 
 

a) No litisconsórcio necessário simples, o resultado da decisão será obrigatoriamente o mesmo para todas as partes que 
ocupam o mesmo polo processual. 

b) Na hipótese de assistência litisconsorcial, o litisconsórcio decorrente desse fenômeno será sempre necessário. 
c) Cabe chamamento ao processo na ação de indenização, intentada pelo proprietário ou pelo titular de um direito sobre a 

coisa, toda vez que o responsável pelos prejuízos alegar que praticou o ato por ordem, ou em cumprimento de instruções 
de terceiro. 

d) A oposição é hipótese de intervenção de terceiros cuja aplicação dá-se exclusivamente para a reivindicação de coisa. 
►e) Aquele que detiver a coisa em nome alheio, sendo-lhe demandada em nome próprio, deverá nomear à autoria o 

proprietário ou o possuidor. 
 
*32 - Acerca da resposta do réu, e nos termos do Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta. 
 

a) A única via processual adequada para se discutir a incompetência do juízo é a exceção de incompetência. 
b) Todas as preliminares que o réu pode alegar na contestação também podem ser conhecidas de ofício pelo juiz. 
c) Toda matéria de defesa deve ser alegada pelo réu na contestação, não havendo qualquer hipótese em que novas 

alegações possam ser deduzidas. 
d) A exceção de impedimento pode ser oferecida, apenas, nos quinze dias contados da data de citação. 
e) Sempre que o réu não apresenta contestação, operam-se os efeitos da revelia. 

 
33 - Acerca da tutela antecipatória, prevista no Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta. 
 

a) A antecipação da tutela não pode ser parcial. 
b) Nos termos do Código de Processo Civil, a antecipação de tutela é exclusivamente um provimento de urgência. 
►c) Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de modo claro e preciso, as razões do seu convencimento. 
d) A existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação é requisito para todas as hipóteses de 

antecipação de tutela. 
e) Não há relação entre o poder geral de efetivação e a efetivação da antecipação de tutela. 

 
34 - Acerca dos Recursos no Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta. 
 

►a) O relator, monocraticamente, pode dar ou negar provimento ao recurso, atendidos os requisitos do Código de Processo 
Civil. 

b) Em todos os casos de agravo manifestamente inadmissível ou infundado, o tribunal condenará o agravante a pagar ao 
agravado multa entre um e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito do respectivo valor. 

c) Como a apelação devolve ao tribunal toda a matéria impugnada, na sua interposição é desnecessário requerer a 
apreciação de agravo retido. 

d) Nos embargos infringentes, o recorrido não tem prazo para responder ao recurso. 
e) Os embargos infringentes terão o mesmo relator da apelação. 

 
35 - Acerca do cumprimento de sentença e do processo de execução, assinale a alternativa correta. 
 

a) A sentença arbitral é título executivo extrajudicial. 
►b) A citação do devedor solvente na execução de quantia certa dá início a prazos com termos iniciais distintos. 
c) O cumprimento de sentença não se efetua perante os tribunais. 
d) A impugnação ao cumprimento de sentença pode versar sobre qualquer matéria de defesa. 
e) Todos os atos de ciência do executado, no processo autônomo de execução, devem ser praticados pelo oficial de justiça. 

 
36 - Com relação aos princípios constitucionais tributários, assinale a alternativa correta. 
 

a) O princípio da não cumulatividade, considerada a sistemática de créditos e débitos que lhe é inerente, é aplicável aos 
impostos PIS, COFINS e ICMS. 

►b) O princípio da irretroatividade tributária veda que os Entes Federativos cobrem tributos em relação a fatos geradores 
ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado. 

c) O princípio da progressividade não se aplica ao Imposto Territorial Rural (ITR). 
d) O princípio da liberdade de tráfego permite, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, o estabelecimento de 

limitações ao tráfego de pessoas ou bens, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo 
Poder Público. 

e) O princípio da anterioridade tributária veda a cobrança de tributos no exercício financeiro seguinte em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 

 
37 - Com relação à constituição, suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário, assinale a alternativa correta. 
 

a) A compensação tributária judicial não pressupõe o trânsito em julgado da respectiva ação. 
b) O lançamento tributário admite as modalidades de homologação e declaração, excluindo-se o arbitramento. 
c) O depósito judicial parcial e/ou total, assim como as liminares judiciais em geral, suspende a exigibilidade do crédito 

tributário. 
d) A prescrição e decadência, juntamente com a anistia, são modalidades de exclusão do crédito tributário. 
►e) A isenção, salvo disposição de lei em sentido contrário, não é extensiva às taxas e contribuições de melhoria, nem aos 

tributos instituídos posteriormente à sua concessão. 
 
* – Questão anulada, portanto todos os candidatos serão pontuados. 
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*38 - Com relação aos princípios constitucionais tributários, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) O Imposto Sobre Serviços (ISS), que tem como fato gerador a prestação de serviços e base de cálculo o preço do serviço 
prestado, cujo prestador de serviço configura o sujeito passivo, é de competência tributária privativa dos Municípios. 

b) O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação 
(ICMS) tem competência tributária comum entre Estados e Municípios, notadamente no que refere aos serviços que 
integram sua hipótese de incidência. 

c) O princípio da progressividade não se aplica ao Imposto Territorial Rural (ITR), mas, isso sim, ao Imposto Predial Territorial 
Urbano (IPTU). 

d) O princípio da não cumulatividade especificamente do ICMS significa que o imposto será não cumulativo, compensando-
se créditos e débitos relativos a cada operação envolvendo a circulação de mercadorias ou a prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. 

e) O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) têm fundamento de 
validade constitucional no princípio da capacidade contributiva. 

 
39 - Com relação à obrigação tributária, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) A obrigação tributária, assim como o lançamento e o crédito, deve ser objeto de lei complementar estabelecedora 
de normas gerais em matéria de legislação tributária. 

(   ) Mesmo diante de sua inobservância, a obrigação tributária acessória mantém a sua natureza jurídica, deixando de 
se converter em obrigação principal inclusive em relação às penalidades pecuniárias. 

(   ) O fato gerador (fato jurídico tributário e/ou fato imponível) da obrigação tributária principal corresponde à situação 
definida na lei como necessária e suficiente à sua ocorrência. 

(   ) Considera-se responsável o sujeito passivo da obrigação principal quando tenha relação pessoal e direta com a 
situação que constitua o respectivo fato gerador. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) V – F – V – F. 
b) F – F – V – V. 
c) F – V – V – F. 
d) V – F – F – V. 
e) V – V – F – F. 

 
40 - Com relação ao processo administrativo e judicial, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) No âmbito da Secretaria de Estado da Fazenda do Paraná, as autuações de ICMS são julgadas em segunda instância 
administrativa pelo Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais (CCRF). 

b) No processo administrativo fiscal federal, os prazos são contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e 
incluindo-se o do vencimento. 

►c) O prazo de 30 (trinta) dias para o sujeito passivo executado opor Embargos à Execução Fiscal inicia-se no dia seguinte à 
juntada do respectivo mandado de citação e penhora aos autos do processo. 

d) A presunção de certeza e liquidez da dívida ativa inscrita é relativa, podendo ser ilidida por meio de prova inequívoca, 
produzida pelo sujeito passivo ou terceiro a que aproveite. 

e) O mandado de segurança em matéria tributária pode ter natureza preventiva ou, se for o caso, ser impetrado contra ato 
coator praticado. 

 
 
 

PEÇA PROCESSUAL 
 

Em dia de chuva e ventos fortes, na cidade de Curitiba, Norberto chama a assistência técnica da Companhia Paranaense de 
Energia (COPEL), pois uma árvore havia sido derrubada pela força da natureza e danificara um poste em frente a sua casa. O fato 
deixou a região sem luz, mas o maior risco era o de que o poste tombasse. 

Ao chegar no local, Maurício, o “técnico da COPEL”, empregado público com vínculo com a COPEL, esta Sociedade de 
Economia Mista, enviado para solver a situação, foi reconhecido por Norberto como o novo namorado de Maria, sua companheira 
de cinco anos. Norberto proferiu-lhe as mais graves ameaças, mas Maurício assumiu postura profissional e passou a trabalhar para 
evitar um acidente de proporções ainda maiores. A situação foi acompanhada por vizinhos consternados. 

Enquanto Maurício trabalhava para garantir a segurança de todos, Norberto prosseguia com as ofensas. Em um determinado 
momento, em que os ventos ficaram ainda mais fortes, o poste tombou, caindo na casa de Norberto e destruindo a alvenaria, bem 
como parte de sua sala de estar. 

Após cerca de um mês, Norberto ajuíza ação de reparação de danos em face da COPEL, alegando que por dolo do 
funcionário Maurício o poste tombou em cima de sua casa. Fundamenta seu pedido em duas declarações de vizinhos, que alegam 
ter visto e ouvido troca de ofensas entre Norberto e Maurício, e que este empurrou o poste para tombá-lo em cima da casa de 
Norberto. Ainda, sustenta a responsabilidade objetiva da COPEL, pelo que pleiteia indenização no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), comprovando o valor com orçamentos de materiais e bens necessários para a reconstrução do cômodo. 

Em conversa com Maurício, este reconheceu que proferiu algumas ofensas contra Norberto, mas que o acidente com o poste 
não ocorreu por conta disso. Pelo contrário, alega que a queda da árvore foi a única responsável. 

Considerando que o Aviso de Recebimento da citação foi juntado aos autos no dia 19 de abril de 2013, pelo juízo da 1ª Vara 
da Fazenda Pública, Falências e Concordatas do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, elabore a peça 
judicial adequada a fim de resguardar, da melhor forma possível, os direitos da COPEL. Indique na peça eventuais provas 
necessárias para demonstrar as teses defendidas, bem como o último dia do prazo possível para se apresentar a medida adequada. 
 

* – Questão anulada, portanto todos os candidatos serão pontuados.  
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